
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 862507 - RS (2023/0378156-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAURICIO WALTRICK WILTUSCHNIG
ADVOGADOS : LUCAS PREUSSLER - RS101373

GABRIEL PINHEIRO CAYRES PINTO - RS121721
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. Súmula 691 do 
STF. HABEAS CORPUS DE DECISÃO MONOCRÁTICA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 267 
DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "É incabível habeas corpus contra decisão monocrática de 
Desembargador que indefere liminar em mandado de segurança 
impetrado na origem."(PROCESSO AgRg no HC 628804 / RS; 
RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS (1181); ÓRGÃO 
JULGADOR T5 - QUINTA TURMA; DATA DO JULGAMENTO 
15/12/2020; DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2020.)
2. Em se tratando de mandado de segurança voltado a 
questionar medida de busca apreensão, incide, ainda, o óbice da 
Súmula 267 do STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 
08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. Súmula 691 do 
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1. "É incabível habeas corpus contra decisão monocrática de 
Desembargador que indefere liminar em mandado de segurança 
impetrado na origem."(PROCESSO AgRg no HC 628804 / RS; 
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2. Em se tratando de mandado de segurança voltado a 
questionar medida de busca apreensão, incide, ainda, o óbice da 
Súmula 267 do STF.
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
Fl.387):

 
 A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se em que, 
"ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação 
da Súmula 691 do STF, deve-se resguardar a competência do Tribunal 
Estadual para análise do tema e evitar a indevida supressão de 
instância" (AgRg no HC 740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).
Verifica-se que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente 
para superar o óbice do referido enunciado sumular.
A autoridade impetrada consignou (e-STJ fl. 46):
[...] Em sede de cognição sumária, própria deste momento processual, 
anoto que a r. decisão combatida encontra-se fundamentada e não 
apresenta flagrante ilegalidade/arbitrariedade ou mesmo teratologia a 
ensejar o deferimento da medida liminar demandada. Conquanto dela 
possa discordar o impetrante, as razões que se lhe possam opor 
cabem ser analisadas quando do julgamento de mérito da impetração. 
Percebe dos autos indícios suficientes da participação do paciente em 
desvios realizados no Programa Farmácia Popular, considerando a 
verificação, no bojo de operação policial realizada para investigar a 
existência de fraudes sistematizadas na rede de farmácias São João, 
de diversas compras em seu nome e de parentes e funcionários na 
unidade em que exercia suas atividades de farmacêutico. Neste 
momento embrionário da atuação policial, a medida constritiva 
autorizada se justifica para elucidação dos fatos, com as devidas 
cautelas quanto aos dados pessoais do paciente. Ante o exposto, 
indefiro a medida liminar.
Não se constata vício na negativa do pleito liminar, sendo certo que o 
revolvimento das questões aventadas acarretaria supressão de 
instância, pois serão alvo de exame na Corte de origem quando do 
julgamento final.

 

Reforço que, embora o enunciado da súmula 691 do STF trate de 
recurso em face de decisão monocrática em "habeas corpus" na origem, sua "ratio" 
também se aplica aos casos de decisão monocrática proferida em outras demandas, 
recursais ou não.

Neste sentido:

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. IMPETRAÇÃO INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. WRIT CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
N. 691 DO STF. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Apresentado no prazo legal de 5 dias, o pedido de reconsideração 
deve ser recebido como agravo regimental, nos termos dos arts. 258 e 
259 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes. 
2. É incabível habeas corpus contra decisão monocrática de 
Desembargador que indefere liminar em mandado de 
segurança impetrado na origem. 
3. Nos termos do art. 16, parágrafo único, da Lei n. 12.016/2009, 
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contra a decisão do relator que conceder ou denegar a medida liminar 
em mandado de segurança cabe o recurso de agravo ao órgão 
competente, o qual, in casu, não foi interposto. Neste cenário, a 
atuação desta Corte importaria indevida supressão de instância. 
4. Pleito que também encontra óbice no enunciado 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável ao caso, já 
que o ato apontado como coator consiste em decisão de natureza 
precária proferida por Desembargador do Tribunal de origem. 
5. A juntada do documento faltante - decisão proferida pela magistrada 
de 1º grau - que não é capaz de alterar o cenário, uma vez que o 
pedido foi indeferido momentaneamente, considerando o sigilo interno 
do feito, e em aguardo à manifestação do órgão ministerial que, por 
sua vez, já apresentou parecer parcialmente favorável à parte, 
devendo o mérito do pedido, desta maneira, aguardar o 
pronunciamento final do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul nos 
autos do Mandado de Segurança n. 5073535-14.2020.8.21.70000-RS. 
6. Agravo regimental desprovido.
(PROCESSO AgRg no HC 628804 / RS; RELATOR Ministro RIBEIRO 
DANTAS (1181); ÓRGÃO JULGADOR T5 - QUINTA TURMA; DATA 
DO JULGAMENTO 15/12/2020; DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
18/12/2020. Grifo Acrescido.)

 

No que tange o cabimento de Mandado de Segurança em face de 
decisão judicial, de há muito se firmou a jurisprudência do STF no sentido de que: 
"Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição." (Súmula 267)

Não é outro o entendimento da 3ª Seção do STJ acerca do tema: "(...) É 
incabível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial passível de 
recurso, o que se admite excepcionalmente quando presente teratologia ou 
manifesta ilegalidade. (...)" (AgRg no MS 28908 / RS; RELATOR Ministro MESSOD 
AZULAY NETO; ÓRGÃO JULGADOR TERCEIRA SEÇÃO; DATA DO 
JULGAMENTO 26/04/2023; DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 03/05/2023)

Ressalte-se, ainda, que nos termos da Lei n. 12.016/2009, o comando 
do art. 5º, II: "Não se concederá mandado de segurança: (...) II - de decisão judicial 
da qual caiba recurso com efeito suspensivo."

No caso, a hipótese, na origem, versa mandado de segurança voltado 
a questionar medida de busca apreensão, ato plenamente recorrível mediante 
interposição competente. 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 862.507 / RS
Número Registro: 2023/0378156-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50127337420234047107 50157660920224047107 50359408320234040000

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS PREUSSLER
ADVOGADOS : LUCAS PREUSSLER - RS101373

GABRIEL PINHEIRO CAYRES PINTO - RS121721
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : MAURICIO WALTRICK WILTUSCHNIG

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - BUSCA E 
APREENSÃO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURICIO WALTRICK WILTUSCHNIG
ADVOGADOS : LUCAS PREUSSLER - RS101373

GABRIEL PINHEIRO CAYRES PINTO - RS121721
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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